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15 DIAS CORRIDOS PARA HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITO,
EXPEDIDO NOS AUTOS DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE HEIDI CENTRO DE
EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 09.427.286/0001-60, PROCESSO Nº 0001406- 64.2025.8.16.0194 EM
TRÂMITE PERANTE A 25ª VARA DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL
DE CURITIBA - PR. A Dra. Adriana Benini, Juíza de Direito da 25ª Vara de Falências
e Recuperação Judicial de Curitiba - PR, em virtude da lei, FAZ SABE aos que
o presente EDITAL virem, dele notícia tiverem e a quem interessar possa, que
neste Juízo tramitam os autos de PEDIDO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL sob
o nº 0001406-64.2025.8.16.0194, requerida por HEIDI CENTRO DE EDUCAÇÃO
INFANTIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob nº
09.427.286/0001-60, com endereço a rua Engenheiro Eduardo Afonso Nadolny,
n.º 1075, Cidade Industrial, Curitiba, Paraná, CEP 81.460-310. O presente edital é
composto por: I) RESUMO DA PETIÇÃO INICIAL (artigo 52, §1º da Lei 11.101/2005):
Na petição inicial, a Recuperanda informa que é uma instituição de ensino infantil,
com sede na capital do estado, Curitiba, Paraná. A Escolinha da Tia Heidi iniciou
suas atividades em fevereiro de 2008, fundada pela pedagoga e psicopedagoga Sra.
Heidi Cristina Barros e estabeleceu sua sede propositadamente no bairro Cidade
Industrial, tendo em vista ser uma região carente de escolas infantis, onde existe
uma concentração muito grande de empresas e que, consequentemente, seus
trabalhadores que são pais, necessitam de locais de ensino para seus filhos. Durante
todos esses anos de existência, se mantém fiel a oferecer um ambiente acolhedor,
seguro e estimulante, que promova o desenvolvimento integral das crianças,
respeitando suas individualidades e incentivando a curiosidade, a criatividade e
o aprendizado por meio do brincar. Trabalham com parceria com as famílias
para formar cidadãos éticos, respeito pela infância. Apesar do golpe fulminante
que toda a humanidade sofreu com a Pandemia instaurada pela COVID-19, que
desencadeou uma grave crise mundial, onde todos ainda lutam para superá-la,
com o Brasil não foi diferente. O Estado do Paraná, em especial a cidade de
Curitiba, a crise pandêmica abalou fortemente a instituição de ensino, em razão
do distanciamento obrigatório dos alunos da modalidade presencial, desistências,
trancamentos, evasões, ocasionando uma considerável perda de receita em época
que já não se demonstrava saudável à manutenção da atividade econômica da
instituição. A incerteza quanto ao futuro foi fator determinante para as tomadas das
decisões operacionais em decorrência do declínio acentuado das receitas, neste
sentido, a carga horária de trabalho foi reduzida, para compatibilizar com o novo
normal, sendo, inclusive, suspenso o adimplemento das obrigações tributárias. Os
próprios estudantes, através de decisão de seus genitores, se ausentaram e se
afastaram, em decorrência do distanciamento social imposto pelos decretos do
Poder Público. No entanto, além das razões expostas, o que por si só já seriam
plausíveis para o requerimento do pedido de recuperação judicial, o cenário de crise
econômica e financeira agravou-se demasiadamente em decorrência de má gestão
que assolou a instituição nesses últimos anos. A prática de relações impróprias
aos objetivos da instituição causou um acúmulo de dívidas fiscais, trabalhistas e
comerciais de centenas de reais, além de acordos não cumpridos, ensejando o
estado caótico das contas da instituição, que hoje vive diariamente ao comando de
bloqueios judiciais pelo SISBAJUD, não obstante a constrição diária de bens, alguns
já em fase de leilão e praceamento, o que torna inviável a administração financeira.
Destaca-se que até mesmo o aluguel do imóvel no qual a instituição está locada,
que por diversas vezes já fora renegociados valores, e não cumpridos, atualmente
é alvo de Ação de Despejo, que será melhor detalhado na sequência. Convém
ressaltar, a exemplo da dificuldade da administração financeira da requerente, a
instituição possui atualmente um acervo de 07 (sete) processos cíveis e 8 (oito)
processos trabalhistas, dos quais em grande maioria estão em fase de execução

e penhora. Aparentemente, olhando somente os números (7 e 8) parecem algo
superficial. Mas, se adentrarmos ao mérito dos valores dessas 15 (quinze) ações,
mais os débitos tributários que ultrapassam meio milhão de reais, confrontando com
o faturamento mensal, facilmente se verá a crítica situação financeira e a enorme
necessidade de deferimento da presente ação. A consequência direta das contrições
e expropriações nos ativos financeiros da instituição se reflete nas manifestações
dos funcionários, que merecem e devem receber em dia seus salários e com
todos os seus respectivos consectários, mas que, devido ao ora exposto, não
está sendo possível. dos alunos. Diante desse fato, a imagem da Escolinha Tia
Heidi foi profundamente abalada, impulsionado pelas mídias tradicionais e redes
sociais, gerando dúvida, incerteza, sejam nos funcionários e nos próprios pais São
esses os fatores que acabaram resultando no atual estado crítico enfrentado pela
Requerente e, diante da viabilidade de uma atividade com evidente esteio no direito
fundamental à educação, não há dúvidas que a Requerente preenche todos os
requisitos para o deferimento do processamento de sua Recuperação Judicial, na
forma da Lei nº 11.101/05. O problema enfrentado pela Requerente não é exclusivo
de seu setor, pois, como notório, a pandemia do COVID-19 impactou todas as
áreas da economia, em maior ou menor grau, agravado aos problemas de má
gestão anterior. No entanto, a região que a escola está inserida é o local de maior
concentração de empresas e indústrias da capital, tanto que o nome do bairro foi
dado especificamente por esse motivo: "Cidade Industrial de Curitiba - CIC" Por ser
uma região com milhares de trabalhadores diariamente, a necessidade de locar seus
filhos em escola próximo ao local de trabalho é primordial para o dia a dia desses
genitores-trabalhadores, facilitando o percurso de logo cedo deixar seu filho na
escola, se deslocar ao trabalho, e no final da tarde buscar. Essas características da
região onde a instituição está inserida, sinalizam a oferta de educação e demandam
respostas coerentes com os respectivos contextos, não só pelas exigências da
numerosa população e empresas alocadas na região, mas preocupada com a
sustentabilidade e responsabilidade social. A fim de balancear suas dívidas, a atual
gestão da Requerente vem implementando um plano de longo prazo de saneamento
dos déficits acumulados, que já vem demonstrando frutos, quiçá quando equalizado
o passivo sob a tutela do presente pedido de recuperação judicial. Dentre as
estratégias criadas para sanear os resultados negativos está o aumento das receitas
com abertura de novas vagas, tendo em vista a estrutura física suportar. O que
atualmente impossibilita tal plano são as condições financeiras que não permitem
novas contratações de profissionais qualificados para prestação dos serviços. E
quando contratados, por não receberem seus proventos em dia, logo pedem para
serem desligados. Além do corte de despesas administrativas e de pessoal, a
Requerente e seus assessores jurídicos e financeiros, iniciaram inúmeros processos
de renegociações de suas dívidas trabalhistas, fiscais e financeiras, que, até o
presente momento, com pouquíssimo êxito, tendo em vista a falta de credibilidade
frente a seus credores. Com a gradual recuperação de suas receitas, mesmo sem
estar integralmente operacional, a Requerente demonstra inequivocamente que
possui viabilidade econômico-financeira, inerente à relevantíssima função social
que exerce no seio da cidade onde se localiza e a constante necessidade de
capacitação de mãode-obra qualificada para atender o crescimento econômico local,
regional e nacional. Nesse sentido, a Requerente inicia um duro e desafiador trabalho
de reestruturação Administrativa e Financeira. Fica clara, portanto, a viabilidade
econômico-financeira da Requerente, sendo certo que a utilização dos mecanismos
previstos na Lei n° 11.101/05 para a superação da momentânea crise econômico-
financeira que a afeta será uma medida adequada e ponderada, impedindo que
sua operação seja afetada por dívidas sujeitas aos efeitos da Recuperação Judicial.
A Requerente declara que: (i) exerce regularmente as suas atividades há mais
de 2 anos, o que pode ser comprovado pelos Decretos e Portarias instituidores;
(ii) jamais foi falida, liquidada ou obteve a concessão de Recuperação Judicial;
e (iii) seus diretores jamais foram condenados pela prática de quaisquer crimes
previstos na Lei nº 11.101/05, atendendo assim os requisitos do art. 48, da Lei nº
11.101/05. Satisfeitas as condições exigidas pelo artigo 48 e pelo inciso I do artigo
51, ambos da LRF, demonstra-se a observância dos demais requisitos constantes
dos incisos II a XI, do artigo 51 da Lei 11.101/05. Como largamente demonstrado
em documentação anexa, a Requerente exerce regularmente suas atividades há
anos, o que, ao lado do preenchimento dos demais prerrequisitos previstos no
art. 48 supracitado, lhe garantem a legitimidade para requerer tal procedimento.
Uma vez demonstrado que a empresa da Requerente é plenamente viável, além
de apta a continuar desenvolvendo seu objeto social, de importante cunho social,
esta deve ser preservada, bem como todos os interesses metaindividuais que nela
gravitam. Sendo assim, com o atendimento dos requisitos subjetivo, objetivos e
formais, esculpidos nos art. 1º, 48, desde já requer seja deferido o processamento
do presente pedido de Recuperação Judicial. A Lei nº 11.101/05 foi alterada pela Lei
nº 14.112/21, consignando expressamente a possibilidade do juiz antecipar, total ou
parcialmente, os efeitos do deferimento do processamento da Recuperação Judicial,
observado o disposto no artigo 300, do Código de Processo Civil. Antes da alteração
legislativa, a doutrina e a jurisprudência pátria já emprestavam o entendimento da
ampla possibilidade de requerimento de tutela de urgência na Recuperação Judicial,
sob o fundamento da subsidiariedade da Lei Adjetiva aos seus termos, conforme
o artigo 189, da Lei nº 11.101/05, bastando que fossem configurados os requisitos
do fumus boni iuris e o periculum in mora. Neste sentido, nos termos do artigo 300,
do CPC, a tutela de urgência será concedida quando houver os elementos que
evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado
útil do processo. Desta forma, o artigo 297, do CPC, confere ao Juiz o poder geral
de cautela ao determinar que: "O juiz poderá determinar as medidas que considerar
adequadas para efetivação da tutela provisória." A finalidade última é justamente
garantir o resultado útil do pedido de Recuperação Judicial, com a manutenção da
atividade empresária, a fonte geradora de empregos e o pagamento de credores.
Curitiba. O imóvel no qual está instalada a Escolinha Tia Heidi é alugado. Atualmente,
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a Requerente não conseguiu honrar com o pagamento de seu aluguel, juntamento
com o acordo realizado de aluguéis atrasados, que, pela falta de pagamento, gerou
o cumprimento de sentença do acordado sob o n° 0010827-20.2021.8.16.0194
tramitando na 14ª Vara Cível de Tal execução, conforme de transcreve abaixo,
deferiu o despejo do ora Requerente: (movimento 71.1) "Assim, DECRETO o despejo
dos Executados do referido imóvel, e concedo o prazo de 30 dias para a desocupação
voluntária e consequente entrega das chaves, sob pena de o despejo realizar-
se compulsoriamente." A decisão fora combatida em segundo grau, conquistando,
SOMENTE até a data de 14 de dezembro de 2024, a manutenção: 4. Diante do
exposto, DEFIRO o pedido de efeito suspensivo para SUSPENDER parcialmente a
decisão agravada, no que diz respeito ao decreto de despejo, que ficaria postergado
para 14 de dezembro de 2014, pelo menos até o julgamento do recurso pelo
Colegiado. É preciso compreender que atualmente são 85 crianças rematriculadas
para o ano letivo de 2025, onde seus respectivos genitores necessitam da prestação
de serviço que a Requerente oferece para poderem ir trabalhar. recuperação! Sem
o imóvel, não há mais possibilidade de justamente por essa razão é necessário
um provimento cautelar deste nobre Juízo, competente para julgar e processar a
Recuperação Judicial, no sentido de garantir a manutenção da Requerente. cautelar.
A antecipação do stand still, a fim de possibilitar, desde já, a manutenção da
empresa no imóvel locado, oportunizando a continuidade de suas atividades, é
questão que se impõe para que os objetivos insculpidos no artigo 47, da Lei nº
11.101/05, sejam alcançados. Assim sendo, resta perfeitamente cabível a presente
tutela DO FUMUS BONI IURIS Conforme exaustivamente já arrazoado, o passivo
concursal, em conjunto com o passivo tributário, possui contornos objetivos que
ameaçam paralisar as atividades exercidas, sob a ótica de prioridades de pagamento,
no seio das incertezas que ainda se avizinham, em decorrência da pandemia
do COVID-19. Neste momento de retomada econômica, com o relaxamento das
medidas de restrição social e a iminente conclusão do plano nacional de imunização,
a Requerente já se depara com o crescimento da demanda, porém, sem a necessária
readequação de seu passivo ao fluxo de pagamento que ora se apresenta, o custo
do capital irá inexoravelmente corroer todas as suas receitas, periclitando suas
contas para um ponto sem retorno, o que resultará, sem nebulosas, na frustração
de seu pedido de Recuperação Judicial. A probabilidade do direito é manifesta, uma
vez que o art. 6º, da Lei 11.101/05, é taxativo ao consignar que o deferimento do
processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de todas
as ações e execuções em face do devedor. A antecipação do stand still, a fim de
possibilitar, desde já, a manutenção da empresa no imóvel locado, oportunizando
a continuidade de suas atividades, é questão que se impõe para que os objetivos
insculpidos no artigo 47, da Lei nº 11.101/05, sejam alcançados. Daniel Carnio Costa
e Alexandre Nasser de Melo No mesmo sentido, o § 12, do referido artigo, consigna
expressamente a possibilidade de antecipação dos efeitos do processamento da
recuperação judicial. Sobre esta questão, assim aduzem os Professores Essa
disposição legal é de essencial importância para a proteção das empresas que
buscam em juízo a recuperação judicial. Isso porque o simples protocolo do pedido
acarreta uma verdadeira corrida ao ouro, com o ajuizamento de ações pelos credores
em busca de seus direitos, antes de o juiz juízo conceder a suspensão prevista na Lei
11.101/2005, art. 6º, § 4º. Ao possibilitar a suspensão antes mesmo de ser deferido o
processamento da recuperação judicial a lei protege a devedora e assegura ao juízo
a tranquilidade de não colocar em processamento recuperação judicial de empresa
cuja situação esteja irregular. (in Comentários à Lei de Recuperação de Empresas
e Falência: Lei 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 - Curitiba: Juruá, 2021. P. 72)
Desta forma, o intuito claro da Lei nº 11.101/05 é o prevalecimento da preservação
da fonte produtora e os interesses coletivos dos credores da Requerente, que
certamente serão atendidos por meio da apresentação do Plano de Recuperação
Judicial, que chancelará os meios de recuperação, atendendo a satisfação creditícia
com o fluxo de caixa da Requerente. Assim, resta claro a probabilidade do direito
da Requerente. DO PERICULUM IN MORA A maior inovação da Lei nº 11.101/05
em detrimento do vetusto Decreto-Lei 7.665/45, sem dúvidas, é a sua preocupação
com o instituto de recuperação de empresas, deflagrando que esta exerce importante
função social, com vista à manutenção da fonte produtora do emprego e geradora
de riquezas, nos termos de seu artigo 47. dificuldades financeiras, malfadados
frutos da má gestão outrora. Como já entabulado, a Requerente vem travando
sérias advindas desde circunstâncias pontuais, relacionadas, sobretudo, à crise
sanitária da pandemia do COVID-19, e dos A conclusão inevitável é que, caso
seja permitido aos credores intentarem com ações ou execuções com vistas à
busca individual ao patrimônio da Requerente, justamente num momento onde o
crescimento da demanda, capitaneada por uma gestão profissional e diligente, está
intrinsecamente atrelado à retomada econômica, não há como se vislumbrar o
sucesso da empreitada, frustrando, assim, o soerguimento da empresa. Repete-se
que, sem o imóvel locado, atualmente sob risco eminente de despejo, não haverá
possibilidades de manutenção da empresa, e de continuar a prestar seus serviços
sociais. Neste sentido, assim leciona Marcelo Barbosa Sacramone: Na recuperação
judicial, o perigo de dano poderá caracterizar-se com a possibilidade imediata de
constrição de ativos do devedor por credores sujeitos à recuperação judicial e que
poderiam comprometer a estruturação de uma negociação coletiva para a superação
da crise econômico-financeira do devedor. (in Comentários à Lei de Recuperação
de Empresas e Falência - 2ª ed. - São Paulo: Saraiva, 2021 - p. 91) Por outro
lado, também não há que se falar em periculum in mora inverso, posto que a
antecipação dos efeitos do stand still não resultará em qualquer dano efetivo aos
credores, uma vez que seus créditos estarão devidamente sujeitos à negociação
coletiva instaurada pelo Plano de Recuperação Judicial. Repita-se, a presente
medida visa, tão somente, a antecipação dos efeitos inerentes ao deferimento do
processamento da Recuperação Judicial, sobretudo a suspensão de ação/execução
da dívida de aluguel, sob o n° 0010827- 20.2021.8.16.0194 tramitando na 14ª Vara
Cível de Curitiba, visando a manutenção da Requerente no imóvel locado para

poder dar continuidade a suas atividades, como também outorgar fôlego financeiro
a Requerente, garantindo, desta forma, e sob o poder geral de cautela, o resultado
útil de seu pedido principal. Por todo o exposto, pugna a Requerente que este MM.
Juízo (i) A tutela requerida em caráter antecedente, determinando a antecipação
dos efeitos do deferimento do processamento da recuperação judicial, em especial a
antecipação do stand still, a fim de possibilitar, desde já, a manutenção da empresa
no imóvel locado, oportunizando a continuidade de suas atividades, na forma do
artigo 308 do Código de Processo Civil, com a suspensão da execução de despejo
acima citada, assim como de todas as demais ações de execuções judiciais ou
extrajudiciais em curso, ações trabalhistas e execuções fiscais, na forma do artigo
6º da Lei 11.101/05; (ii) Seja deferido o recolhimento das custas de forma parcelada,
com o pagamento da primeira parcela, após o deferimento e a efetivação da presente
medida, haja vista que as contas bancárias da Requerente estão bloqueadas por
força das execuções movidas pelos credores; (iii) Nomear administrador judicial para
que possa, desde já, iniciar as funções preconizadas no art. 22, incisos e alíneas,
da Lei nº 11.101/05; (iv) A intimação do Ministério Público e das Fazendas Públicas
de todos os estados e municípios em que a Requerente tiver estabelecimento;
Após as análises emergenciais acima elencadas, e por todo o exporto, pugna a
Requerente: (i) Seja deferido o processamento da Recuperação Judicial, nos termos
do art. 52, da Lei 11.101/05, e os efeitos que deste emanam: a. Reconduzir o i.
Administrador Judicial nomeado para que possa iniciar as funções preconizadas no
art. 22, incisos e alíneas, da Lei nº 11.101/05; b. seja determinada a suspensão de
todas as ações e execuções, das quais a Requerente é parte, pelo prazo fixado
no §4º do art. 6º, da Lei nº 11.101/05; c. A intimação do Ministério Público e das
Fazendas Públicas de todos os estados e municípios em que a Requerente tiver
estabelecimento. II) DA DECISÃO DE DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA
RECUPERAÇÃO JUDICIAL: Diante do acima exposto, com amparo no art. 52 da
Lei nº 11.101/2005, estando preenchidos os requisitos previstos nos artigos 48 e
51 da Lei nº 11.105/2005, DEFIRO o processamento do pedido de recuperação
judicial formulado por HEIDI CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL. Anote-se 6.1. no
Projudi a expressão "em recuperação judicial" após o nome da autora. Nomeio como
Administrador Judicial a pessoa jurídica ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL GOLDSTON ,
localizada na Rua XV de Novembro, nº362 7º andar / Sala 701 Curitiba - Paraná;
+55 (41) 3014-7414; contato@goldston.com.br que deverá ser intimada (autorizada
a intimação por telefone ou via e-mail), para, em 48 horas, assinar o Termo
de Compromisso de bem e fielmente desempenhar o cargo e assumir todas as
responsabilidades a ele inerentes, sob pena de substituição (artigos 33 e 34 da
LFRJ), cuja assinatura poderá ser feita mediante certificação digital. 6.1.1. Em se
tratando de pessoa jurídica, declararse-á, no termo de compromisso, o nome do
profissional responsável pela condução do processo de recuperação judicial, que não
poderá ser substituído sem autorização do juiz (artigo 21, par. único, LFRJ). 6.1.2.
No prazo de 10 (dez) dias, sob pena de destituição, deve o Administrador Judicial:
a) Informar ao Juízo, dando ciência a todos os interessados, endereço eletrônico
para os fins elencados no artigo 22, I, k da LFRJ, bem como endereço eletrônico
específico para os fins elencados no artigo 22, I, l da LFRJ; b) Apresentar proposta de
honorários, bem como informar a eventual necessidade de contratação de auxiliares,
inclusive para a verificação de créditos, às expensa da recuperanda, conforme artigo
22, I, h c/c 25, da LFRJ, apresentando proposta de honorários que observem os
parâmetros do artigo 22, § 1º, da LFRJ; c) Informar, considerando o rol de credores da
peça inicial, o valor necessário para a expedição da correspondência aos credores,
artigo 22, I, a, da LFRJ, intimandose a recuperanda para que deposite, em 24
horas, o valor necessário para a referida despesa processual. Nas correspondências
enviadas aos credores, deverá o Administrador Judicial solicitar a indicação de
conta bancária, destinada ao recebimento de valores que forem assumidos como
devidos nos termos do plano de recuperação, caso aprovado, evitando-se, assim,
a realização de pagamentos por meio de depósito em conta judicial; d) Elaborar
relatório preliminar, informando ao juízo a situação da empresa, o qual servirá
de parâmetro para a futura fiscalização das atividades da recuperanda; e) Sem
olvidar todas as demais obrigações e sob pena de destituição, deve o Administrador
Judicial: e.1) Observar com rigor os prazos de apresentação das habilitações ou
divergências (art. 7º, § 1º, da LFRJ), bem como da publicação do edital contendo a
relação de credores (art. 7º, § 2º, da LFRJ); e.2) Apresentar, até o dia 30 de cada
mês, os relatórios exigidos pelo artigo 22 da LFRJ, sob pena de destituição. 7.2.
judicial, determino Por consequência do deferimento do processamento do pedido de
recuperação : a) que o devedor ficará dispensado de apresentar certidões negativas
para o exercício de suas atividades, observado que a Constituição Federal prevê
que se a pessoa jurídica estiver em débito com o sistema de seguridade social, não
poderá contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos
fiscais ou creditícios (art. 195, § 3° da CF), conforme previsto no art. 52, II, da
LFR; b) que o devedor deverá apresentar mensalmente o demonstrativo de suas
contas, sob pena de destituição de seus administradores; c) com amparo no artigo
52, III, da LFRJ, a suspensão de todas as ações ou execuções contra o devedor
sujeitos à recuperação judicial pelo prazo de 180 dias contados desta decisão, na
forma do art. 6º desta Lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se
processam, ressalvadas as ações previstas nos §§ 1º, 2º e 7º do art. 6º desta Lei
e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e 4º do art. 49 da LFRJ,
cabendo à recuperanda proceder a comunicação aos respectivos juízos; d) seja
oficiado à JUNTA COMERCIAL e à SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL para
que faça constar nos registros da empresa que está se encontra em Recuperação
Judicial; e) Oficie-se, por Mensageiro, à Eg. Corregedoria-Geral da Justiça do Estado
do Paraná, solicitando especial obséquio na divulgação desta decisão aos órgãos
do Poder Judiciário, para ciência. 7.3. No que toca à parte requerente: a) deverá
apresentar à Secretaria, em cinco dias a minuta do edital exigido no artigo 52, §
1º, c/c art. 7º, § 1º, ambos da LFRJ, em arquivo eletrônico, bem como recolher,
em 24 horas, o valor calculado pela Secretaria para a publicação do Edital, e, no
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Curitiba, 21 de Maio de 2025 - Edição nº 3902
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná

mesmo prazo, após o recolhimento das custas e expedido o edital, providenciar a
publicação do edital em jornal de grande circulação, o que deverá ser comprovado
nos autos em 05 dias; b) comunicar a este Juízo todas as ações que venham a ser
propostas contra si (art. 6º, § 6º, da LFRJ); c) absterse, até a aprovação do plano
de recuperação judicial, de distribuir lucros ou dividendos a sócios e acionistas, sob
pena de sujeitar-se ao disposto no artigo 168 da LFRJ (art. 6º-A da LFRJ); d) fica-
lhe vedada a alienação ou oneração de bens ou direitos de seu ativo não circulante,
inclusive para os fins previstos no artigo 67 da LFRJ, salvo mediante autorização
deste juízo, salvo aqueles previamente autorizados no plano de recuperação judicial;
e) nos termos do artigo 52, IV, da Lei n. 11.101/2005, apresentar contas até
o dia 20 de cada mês, enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de
destituição de seus administradores; f) sem prejuízo da prestação de contas ao Juízo,
à recuperanda caberá entregar mensalmente ao Administrador Judicial todos os
documentos por ele solicitados, a fim de que possam ser fiscalizadas as atividades
de forma adequada, sob pena de destituição de seus administradores. (artigo 52, IV
da LFRJ); g) apresentar o plano de recuperação judicial no prazo improrrogável de
60 dias contados da publicação desta decisão, observados os requisitos elencados
nos artigos 53 e 54 da LFRJ, sob pena de convolação da recuperação judicial
em falência (art. 73, II da LFRJ); h) em todos os atos, contratos e documentos
firmados pelo devedor sujeito ao procedimento de recuperação judicial deverá ser
acrescida, após o nome empresarial, a expressão "em recuperação judicial", art. 69
da LFRJ; i) fica advertida a recuperanda que o descumprimento de seus deveres e
obrigações poderá ensejar o afastamento do devedor ou de seus administradores
da condução da atividade empresarial (art. 64, LFRJ), bem como que a recuperação
judicial poderá ser convolada em falência caso restem configuradas quaisquer
das hipóteses do artigo 73 da LFRJ. 7.4. 7.5. 7.6. Quanto às habilitações e/ou
impugnações de crédito: a) As habilitações de crédito apresentadas ao Administrador
Judicial (fase administrativa), deverão atender aos requisitos do art. 9º da LFRJ;
b) Por sua vez, as habilitações e impugnações de crédito propostas na forma no
artigo 8º e 10º (fase judicial), deverão ser apresentadas pelos interessados em
separado (art. 11 da LFRJ), sob pena de não serem conhecidas pelo Juízo. c)
autorizo a habilitação de credores, como terceiros interessados, os quais deverão
acompanhar o trâmite processual independentemente de intimação específica para
tanto, salvo decisão judicial em contrário. Havendo requerimento de habilitação e
estando adequada a representação processual, promova a Secretaria as anotações
de praxe. Deverá a Secretaria: a) intimar a recuperanda, via telefone ou eletrônica,
na data do recebimento desta decisão, para apresentar em cinco dias a minuta do
edital do § 1º, do artigo 52 da LFRJ, conforme item 5.3 "a"; b) apresentada a minuta
e recolhidas as custas, expedir o edital na forma do § 1º, do artigo 52 da LFRJ, com
prazo de 15 dias para habilitações e divergências que deverão ser apresentadas
ao Administrador Judicial, por meio de endereço eletrônico fornecido, intimando-
se a recuperação para comprovar a publicação em jornal de grande circulação
e encaminhando uma via para publicação no Diário da Justiça Eletrônico, tudo
sob às expensas da recuperanda; c) apresentadas habilitações e/ou impugnações
de crédito no bojo dos autos de falência deverão ser imediatamente riscadas,
lavrando-se certidão; ato contínuo, intime-se o advogado subscritor para que observe
os ritos previstos nos artigos 7º a 20 da LFRJ; d) certificar o decurso do prazo
fixado no artigo 7º, §1º da LFRJ, intimando o Administrador Judicial para, sob
pena de destituição, fazer publicar o Edital previsto no artigo 7º, § 2º, da LFRJ,
no prazo de 45 dias, contados da data final do prazo previsto no artigo 7º, § 1º,
da LFRJ; d.1) juntada a minuta do Edital, publique-se, e, uma vez publicado o
Edital, certifique-se o decurso do prazo para apresentação de impugnações, artigo
8º da LFRJ, relacionando e fazendo conclusas as impugnações eventualmente
apresentadas; e) certificar o decurso do prazo do § 4º do artigo 6º da LFRJ; f)
certificar acerca da apresentação do plano de recuperação judicial no prazo do artigo
53 da LFRJ, fazendo os autos conclusos. Ordeno, ainda: a) a intimação eletrônica
do Ministério Público para que se manifeste sobre o processamento da presente;
b) a intimação eletrônica das Fazendas Públicas Federal, do Estado do Paraná
e do Município de Curitiba, a fim de que tomem conhecimento da recuperação
judicial e informem eventuais créditos perante o devedor, para divulgação
aos demais interessados (art. 52, V). Cumpra-se, diligências necessárias. III)
RELAÇÃO DE CREDORES: CREDORES CLASSE I - TRABALHISTAS: CAROLINE
MARIANE LUCAS, CPF: 038.344.749-67, R$ 5.652,01; DENISE CRISTINA DOS
SANTOS, CPF: 079.941.469-70, R$ 9.975,47; ELAINE DE OLIVEIRA KROGER
RODRIGUES, CPF: 075.804.089-02, R$ 25.918,30; JAQUELINE DE OLIVEIRA
POLETI MOREIRA, CPF: 108.760.969-09, R$ 3.000,00; JHANYS AIOLA MARTINS
DE PONTES, CPF: 099.962.019-37,R$ 9.597,34; LARISSA GONÇALVES DOS
SANTOS, CPF: 124.554.209-57, R$ 11.420,23; MARIA ANTONIA FERREIRA, CPF:
377.460.638-29, R$ 15.000,00 e PATRICIA RODRIGUES DE ASSUNÇÃO, CPF:
095.246.729-10, R$ 6.415,57. CREDORES CLASSE III - QUIROGRAFÁRIOS:
BANCO BRADESCO S A, CNPJ 60.746.948/0001-12, R$ 218.145,14; BANCO
BRADESCO S A, CNPJ 60.746.948/0001-12, R$ 164.434,56; MUNICÍPIO DE
CURITIBA, CNPJ 76.417.005/0001-86, R$ 177.201,56; MUNICÍPIO DE CURITIBA,
CNPJ 76.417.005/0001-86, R$ 9.684,56; ADEMIR CENCI, CPF: 645.191.040-68, R
$ 41.982,76; ESPÓLIO DE LUIZ MILTON DALAVECHIA, CPF: 307.562.009-20, R$
98.821,87; MARIA IZABEL CARREIRO CENCI, CPF: 018.458.399-35, R$ 25.694,00;
ESTEVÃO CORRÊA DOS SANTOS, CPF: 063.128.159-27, R$ 66.858,70; BANCO
DO BRASIL, CNPJ 00.000.000/0001-91, R$ 94.759,20; MED CURITIBA, CNPJ:
30.615.448/0001-80, R$ 1.217,00; ARKLOK EQUIPAMENTO DE INFORMÁTICA
S A, CNPJ: 10.489.713/0007-00, R$ 295.000,00; JOSÉ PEDRO DE MELO, CPF:
016.673.639-21, R$ 12.000,00; DAIANA LOPES, CPF: 009.838.789-86, R$ 700,00;
PIMPÃO LIVROS E BRINQUEDOS, CNPJ: 85.050.656/0001-71, R$ 17.100,00;
JOÃO JUNIOR KLOSTER PRESTES, CPF: 586.815.669-20, R$ 16.800,00; VIVO
TELEFÔNICA DO BRASIL, CNPJ: 02.558.157/0001-62, R$ 21.000,00. POR FIM,
FICAM INTIMADOS OS CREDORES DA RECUPERANDA HEIDI CENTRO DE

EDUCAÇÃO INFANTIL LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/
MF sob nº 09.427.286/0001- 60, com endereço a rua Engenheiro Eduardo Afonso
Nadolny, n.º 1075, Cidade Industrial, Curitiba, Paraná, CEP 81.460-310, para,
querendo, apresentarem habilitações e/ou divergências de crédito, diretamente
à Administradora Judicial, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da
publicação do presente edital, pelo e-mail: aj.heidicei@goldston.com.br, ou por
correio para o endereço: Rua XV de Novembro, nº 362, conjunto 701, Centro,
Curitiba/PR, CEP: 80.020-310. A lista de credores poderá ser vista através
do link: https://www.goldston.com.br/heide-centro-de-educação. Não devem ser
apresentadas divergências ou pedidos de habilitações nos autos principais do
processo na fase administrativa conforme artigo 7º da Lei 11.101/2005.
OBSERVAÇÃO: Este processo tramita através do sistema computacional PROJUDI,
cujo endereço na web é https://projudi.tjpr.jus.br/projudi/. O acesso ao sistema
pelos advogados depende de prévio cadastramento, o qual é obrigatório, devendo
comparecer à Sede da Unidade Jurisdicional que já utilize o sistema eletrônico (OAB).
E para que chegue ao conhecimento de todos, passou-se o presente edital, publicado
na forma da lei. Eu, Etienne Camargo Nogari, chefe de secretaria, o mandei digitar.
Curitiba, data da assinatura digital.
Adriana Benini
Juíza de Direito
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